PAGE  
10

Os sentidos da redemocratização: o motim contra os ônibus e bondes na cidade de São Paulo em agosto de 1947

O motim


É difícil precisar, mas os incidentes “que abalaram fundamente a vida da cidade, alterando-lhe por completo o aspecto de todo dia irromperam,”
 possivelmente, no Largo São Francisco. Populares armados de paus e pedras começaram a apedrejar e incendiar os ônibus e os bondes estacionados nas ruas próximas. A depredação e os ataques rapidamente se espalharam. Na frente do Palácio da Justiça, vários bondes foram atacados, depredados, tombados e incendiados. Os bombeiros não puderam apagar os focos de incêndio porque eram ameaçados de linchamento pela população. Ao mesmo tempo, os amotinados alcançaram a Praça da Sé ateando fogo nos bondes ali estacionados. A cada minuto, aglomerava-se mais gente na praça que, nesta altura, já estava apinhada de cavalarianos. Na Praça do Patriarca, uma multidão ateou fogo nos ônibus e bondes e também impediu que os bombeiros se aproximassem para debelar o incêndio. As ruas próximas estavam repletas de vidros, almofadas, cortinas, chapéus, guarda-chuvas, bancos de madeira arrancadas dos bondes e postes de sinalização de parada. Nada que se relacionasse com os ônibus e os bondes ficava intacto e os que chegavam na galeria Prestes Maia, naquela manhã do dia 1° de agosto de 1947, eram completamente incendiados.

No vale do Anhangabaú, os populares invadiram os fundos da sede da prefeitura e tiraram de lá arquivos, quadros, mesas e cadeiras que foram arrastados para o meio da rua e rapidamente se transformaram numa imensa fogueira. Um oficial da cavalaria foi cercado pela multidão e derrubado do cavalo. Assustados com o ímpeto do ataque, os cavalarianos não ousaram arremeter contra a população e foram encurralados. Amedrontados os soldados da força pública engatilharam os mosquetões e a correria e o pânico foram gerais, aumentando ainda mais a confusão. De repente, do meio da multidão, surgiu um cidadão que, caminhando lentamente, abriu a camisa e gritou para os soldados: “- Atire, atire e mate um cidadão brasileiro!”. Os soldados recuaram, mas para dispersar a multidão dispararam diversos morteiros e bombas, cujas “fumaças negras cobriam toda a extensão do vale”. Uma multidão passou a tarde na frente da prefeitura “numa tentativa de fazer com que o prefeito aparecesse numa das janelas da municipalidade (...) numa atitude típica de ‘ajustar contas’. Nem a chuva, nem a atitude expectante dos cavalarianos dissuadiu o povo”.


Naquele prédio funcionava também a sede provisória da CMTC que, a despeito de estar guardada pela polícia, foi invadida e totalmente destruída. Os móveis arrastados para a rua alimentaram as fogueiras. Na rua Líbero Badaró, embora os cavalarianos da força policial guardassem tanto o acesso pela Praça do Patriarca, quanto pela avenida São João, uma multidão alcançou a frente do prédio da prefeitura, atirando pedras e estilhaçando as vidraças. Na esquina das ruas Líbero Badaró com Miguel Costa, as pedras conseguiram atingir os quadros na parede do gabinete do prefeito e quebraram os telefones da sua mesa de trabalho. Duas caminhonetes oficiais foram tombadas e incendiadas, e o próprio carro oficial do prefeito Stokler das Neves foi apedrejado. Os funcionários da prefeitura não conseguiam sair do edifício e a polícia não conseguia entrar. Para apaziguar a multidão, espertamente, no momento em que o ataque era mais intenso, os funcionários hastearam a bandeira do Brasil numa das sacadas.


Também o prédio da Light foi atingido por pedras e paus. Todas as vidraças da sua parte frontal foram estilhaçadas. Na esquina da rua da Figueira com avenida Rangel Pestana, a multidão invadiu um posto de gasolina e saqueou o suficiente para atear fogo aos ônibus e bondes. Mas o posto não foi depredado, nem tampouco roubado. Na rua da Consolação, na esquina com alameda Santos, um ônibus foi parado pela multidão e o motorista, assustado, disparou um tiro de revólver que atingiu um menor de idade. Se não fosse a rápida atuação da força pública ele teria sido linchado. Mas nenhum outro motorista ou motorneiro foi molestado. A conduta da multidão em geral se repetia: os populares cercavam os ônibus e bondes e exigiam que os condutores abandonassem seus postos e que todos os passageiros descessem, em seguida o incendiavam, sem ferir qualquer pessoa. As depredações e os ataques da população se espalharam por outros bairros da cidade, mencionam-se ocorrências de ataques sistemáticos no terminal de bondes de Vila Mariana, Penha, Brás e Santo Amaro.
 Preocupadas, as guarnições da 2ª região militar entraram imediatamente em prontidão. O governador Adhemar de Barros alarmado com as dimensões da revolta popular teria telefonado ao presidente Dutra, no palácio do Catete, afirmando que somente o exército seria capaz de conter a rebelião popular e restabelecer a ordem. O presidente Dutra teria negado a intervenção do exército, alegando que o assunto era de exclusiva competência do governo do Estado. Durante todo o dia caiu uma fina garoa, mas por volta das 16 horas despencou uma forte chuva que ajudou a apagar vários focos de incêndio.


No dia seguinte, a CMTC informou que dos seus 600 ônibus, 16 haviam sido completamente incendiados e destruídos; 78 haviam sido severamente danificados de tal modo que sua recuperação levaria algumas semanas. Com os bondes a situação foi bem pior: dos 550 bondes, 242 foram depredados, 29 reboques danificados, 5 bondes completamente queimados. No total, foram 370 coletivos destruídos. O balaço final do quebra-quebra apontava que apenas 380 ônibus, e 200 bondes tinham condições de operar. Excepcionalmente, caminhões particulares de aluguel, que já trafegavam comumente pelos bairros periféricos, tiveram permissão para chegar até o centro da cidade.
 Cinqüenta pessoas foram detidas e levadas para interrogatório na sede da Delegacia de Ordem Política e Social. A lista dos feridos apresentava: três militares, um operário, um motorista, dois estudantes, uma telegrafista, um comerciário e dezoito pessoas sem profissão definida. A questão é: como se chegou a esse motim urbano? Afinal,

“Nem em 1924, quando a cidade ficou um mês sob o peso de uma revolução aqui deflagrada, nem em 1930, quando o PRP abandonou a administração e o policiamento da capital, muitos dias antes que aqui chegassem as tropas revolucionárias vitoriosas vindas do sul, se viu São Paulo tão completamente abandonada e indefesa ante os promotores e executores das mais espantosas violências e do mais desenfreado vandalismo...”

A criação da CMTC


Em 1945, a cidade de São Paulo possuía, aproximadamente, 550 bondes e 220 km de trilhos, dos quais 1/3 estavam em péssimas condições, porque há vários anos a Light and Power, concessionária do serviço, tentava se livrar desse ônus. Levando-se em conta a necessidade da construção de subestações, eletrificação, instalação de dormentes etc., estimava-se que, apenas para colocar em funcionamento com plena capacidade os serviços já existentes, seriam necessários, aproximadamente, Cr$ 1 bilhão. A Light vinha, há anos, tentando se livrar da obrigação de fornecer esse serviço na capital e deixara de investir na manutenção do sistema. Em junho de 1941, através do decreto-lei n( 3.366, deixou de ser compulsório para a empresa a manutenção do serviço de bondes, e, assim, o pouco de investimento que havia até aquele momento desapareceu completamente. O decreto, de fato, tinha o objetivo de neutralizar as seguidas pressões da companhia, que ameaçava com o constante risco de paralisação dos serviços, tentando assim forçar a transferência de vários dos seus encargos para a Prefeitura. Mas o tiro saiu pela culatra, a qualidade dos serviços piorou e a negociação do espólio da Light se tornou iminente; embora já se suspeitasse que a compra do refugo da empresa não seria a solução para os problemas de transporte da cidade.


A discussão passou a girar em torno de várias alternativas: empresa pública ou concessão privada, monopólio ou liberdade de exploração do serviço? Uma questão, ao menos, parecia consensual: o serviço de bondes não seria mais uma alternativa viável para a rápida expansão urbana. Caberia ao sistema de ônibus acompanhar o crescimento da cidade.


No dia 1° de julho de 1947, a CMTC iniciou suas atividades. Depois de longos debates, ela foi criada como uma empresa pública que administraria as concessões privadas para a operação do transporte coletivo na capital. Ela administraria, inicialmente, as linhas que não interessassem à iniciativa privada e estabeleceria as regras para a operação e criação das novas linhas. Embora fosse ansiosamente esperada, a CMTC já nasceu sob o signo de severas críticas e foi saudada com muitas ressalvas e desconfianças. Muitas eram as razões para a descrença geral. Os empresários do setor de transporte criticavam o fato de a empresa ter sido criada como monopólio público, o que cerceava a livre concorrência, a iniciativa privada e a competição no mercado. Fazendo coro com os empresários do setor e aproveitando a aportunidade para alfinetar o modo como a prefeitura – ainda uma indicação do governador – havia conduzido as negociações, os grandes jornais enfatizavam que a CMTC havia sido formada pela aquisição do espólio das antigas concessionárias, em geral carros velhos, ultrapassados ou mesmo quebrados e, muitas vezes, sem condições de uso, isso porque, desde que se iniciara a discussão para a criação da companhia municipal, nenhuma empresa privada investiu um tostão sequer nos ônibus e bondes em circulação. Acrescentavam ainda que a CMTC havia adquirido um pacote de “novos” carros vindos dos EUA, quase todos fora de uso e muito velhos, necessitando de tantos reparos que alguns ficariam meses estacionados nas novas oficinas.


Mas para o grande público, usuário do sistema, a principal razão de descontentamento era o fato de que mal havia sido criada e a CMTC, já no seu primeiro dia de funcionamento, antes de qualquer outra medida, anunciou uma majoração nos valores das passagens, aumento que a prefeitura havia negado diversas vezes às empresas privadas nos meses anteriores. O aumento, embora variasse de linha para linha, chegava a 150% para os bondes e 100% para os ônibus. A CMTC alegava que o aumento era uma estratégia para nivelar as tarifas excessivamente díspares. Mas “a maioria alimentou a suposição de que este aumento outra coisa não visava senão beneficiar os acionistas das companhias encampadas”.
 A CMTC havia pagado, pelo sucateado acervo de bondes da Light, Cr$ 60 milhões e ainda havia incorporado todas as dívidas da empresa. Como insistia a grande imprensa, ela nascera deficitária. O aumento das passagens tinha o objetivo aparente de amortizar o peso dessa dívida.
 Portanto, com a criação da CMTC, a única novidade concreta foi o aumento do preço das passagens. O clima para o descontentamento estava pronto. A notícia do aumento no preço das tarifas estourou como uma verdadeira bomba em todos os cantos da cidade, principalmente porque durante a recente campanha eleitoral para o governo do Estado, o candidato eleito, Adhemar de Barros, havia, enfaticamente, prometido a diminuição do custo de vida e, especialmente, o preço das passagens de ônibus e bondes.

De todos os complexos problemas urbanos na cidade de São Paulo no após-guerra, possivelmente o mais agudo era o dos transportes coletivos. Nenhum bairro e nenhuma vila estavam livres dos transtornos causados pela ausência ou pela precariedade dos serviços de transporte. Inúmeros foram os memoriais, abaixo-assinados e cartas dirigidas aos poderes públicos municipal, estadual e federal, mas o problema apenas se agravava. A deficiência nos serviços como coleta de lixo, correios, hospitais, creches, pavimentação, iluminação, telefones públicos, passando pela moradia, estavam diretamente relacionados à deficiência dos transportes públicos. Grande parte das novas ruas era aberta pelos próprios moradores e, portanto, não era reconhecida oficialmente, impedindo o acesso da população a esses serviços e à outras benfeitorias públicas. Os problemas de moradia também estavam relacionados à deficiência no sistema de transporte, afinal o estabelecimento de linhas regulares de ônibus e bondes para os bairros periféricos estava diretamente subordinado à questão da pavimentação e da instalação de condições mínimas para a circulação dos coletivos, ou da eletrificação para a chegada dos bondes. Na verdade, especulação imobiliária havia reservado as áreas mais próximas ao centro da cidade para uma valorização futura; assim, loteavam-se áreas cada vez mais distantes que cresciam sem qualquer planejamento e sem nenhuma infra-estrutura. A cidade real era construída muito mais rapidamente do que a cidade legal era capaz de absorver, mas a cidade ilegal não era a face oculta da legalidade, ao contrário, era a sua condição.


O problema dos transportes públicos era uma espécie de feixe onde se encontravam e se aguçavam boa parte das mazelas da cidade, porque ele antecedia as condições para a solução de muitas das demandas por equipamentos públicos. Portanto, a situação de morador e a sua condição de cidadão estavam diretamente subordinadas à possibilidade do acesso ao sistema eficiente de transportes. Portanto, era impossível pensar a cidade de São Paulo e seus embates políticos, sociais e econômicos nestes anos, sem levar em consideração os significados que tiveram para seus moradores os problemas envolvidos no sistema público e privado de transportes coletivos. Número insuficiente de veículos, longas filas e uma espera interminável era o mais comum. Mas diversos bairros sequer eram servidos por ônibus e bondes, quando eram encontrava-se

“os bancos partidos, as vidraças quebradas, as cortinas rasgadas, óleo e graxa para todo canto – e gente apinhada como num carnaval uns sobre os outros. Era assim o expresso tartaruga, o ônibus balança, cai de um lado e vai para o outro e a cada ‘chacoalhação’ é uma nuvem de poeira que invade o carro”


As pessoas que se dirigiam ao centro da cidade deveriam sempre contar com a perspectiva das longas filas, de uma espera infindável e, talvez, de voltar para casa a pé. Exatamente por conta dessas condições gerais, a reivindicação mais freqüente formulada tanto pelos Comitês Democráticos e Populares quanto pelas Sociedades Amigos de Bairro estava relacionada aos transportes. Reivindicava-se o aumento no número de ônibus, a extensão das linhas, a modificação dos itinerários, a ligação com bairros contíguos e a melhoria do estado geral dos coletivos. Entretanto, a demanda mais comum era, pura e simplesmente, a criação de novas linhas de ônibus ou de bondes. Os moradores da cidade estavam muito atentos e sensíveis ao tema dos transportes coletivos.


No dia 4 de julho, a CMTC anunciou que pretendia, em comemoração à promulgação da Constituição Estadual, anunciada para o dia 9, substituir toda a frota de ônibus que servia ao Jardim América. Para isso, havia comprado dez novos ônibus, os moderníssimos Coach-GM, com capacidade para 40 passageiros sentados e 30 em pé. Os antigos e velhos ônibus da linha Jardim América seriam deslocados para servir a outros bairros. Por vários dias, os novíssimos Coach-GM ficaram enfileirados no Parque do Anhangabaú. O superintendente da CMTC, João Gonçalves da Foz, justificou os novos e reluzentes ônibus na linha Jardim América: “devido à excelente pavimentação das ruas que servem ao seu itinerário. (...) os antigos ônibus daquela linha, em número de 16, depois de reparados serão distribuídos por várias zonas da capital, principalmente, as em que é mais densa a população operária”.
 O que determinava a escolha da linha Jardim América era a excelente condição da pavimentação de um dos bairros mais caros da cidade e não a necessidade gerada pelo adensamento populacional. Isso era expressão mais cabal de um infausto círculo vicioso em que os privilégios atraíam mais privilégios, enquanto as carências engendravam novas carências. Para a maioria dos usuários, o problema dos transportes era uma evidente questão de poder econômico e da conseqüente divisão dos moradores em cidadãos de primeira e cidadãos de segunda categoria. E para chegar a essa conclusão não era necessária qualquer doutrina, partido ou cartilha política, bastava circular pela cidade e constatar onde se formavam e quanto demoravam as longas filas; bastava comparar a qualidade dos ônibus que serviam aos diferentes bairros e a duração dos respectivos trajetos.
Na rua por direitos.


As ações dos populares contra os ônibus e bondes foram interpretadas, na época, como uma resultante direta de uma longa seqüência de desatinos políticos e administrativos que produziram “decepção e descrédito”. O Diário de São Paulo, em editorial, responsabilizou explicitamente os Getulistas, porque: “um bando de lenço amarrado à cabeça e calças arregaçadas até o joelho, apareceu subitamente berrando: “Getúlio! Getúlio! Getúlio!”, enquanto ateava fogo aos veículos. As disputas partidárias e os conflitos políticos atravessaram o motim. Em outra página, o mesmo jornal apontava outros culpados: “tivemos ontem uma demonstração rotunda do clima que os comunistas querem insuflar no Brasil, em sua tarefa daninha, rumo à anarquia desmanteladora das instituições democráticas, que constitui o objetivo máximo de sua nefasta atuação”. O Cel. Flodoardo Maia, Secretário de Segurança Pública, admitiu, em nota oficial, que as arruaças foram premeditadas e tiveram como seus incitadores “elementos desclassificados”. A nota oficial do governador, que só saiu cinco dias depois do motim, atribuía os acontecimentos, genericamente, a “adversários políticos e agitadores profissionais”.
 Somente um ano mais tarde, já no contexto da ilegalidade do PCB, é que o governador Adhemar de Barros acusou formalmente os comunistas pelos atos.


Entretanto, a hipótese de ação comunista planejada não se sustenta, porque o partido era contrário a este tipo de intervenção, tendo aderido à linha da ordem e tranqüilidade. O próprio PCB teria sido pego de surpresa.
 Isso sem contar que, na época, o partido ainda era eleitoralmente aliado do governador Adhemar de Barros. No dia 2 de agosto, O Estado de São Paulo publicou uma elaborada interpretação sobre o motim que juntava uma série de impressões bastante disseminadas sobre as ações populares:

“Em dado momento o tumulto perdeu seu aspecto de protesto violento contra um ato lesivo aos interesses populares, para assumir o caráter da mais desenfreada desordem. Então, a massa despida de qualquer sentimento humano desandou em excessos os mais reprováveis, destruindo lâmpadas de iluminação, e árvores, e automóveis oficiais em diversos pontos (...) a turba agitada arrancou vários postes que assinalavam o ponto de embarque das linhas, as janelas e portões da prefeitura (...) Não menos necessária é a averiguação das raízes psicológicas das atitudes das pessoas que tomaram parte nos eventos ainda que com uma certa ingenuidade sem qualquer intenção malévola...”


O que chama a atenção nessa análise é o fato de que um tumulto, iniciado por razões econômicas, “atos lesivos aos interesses populares”, perdeu seu caráter de protesto popular ao se transformar em “desenfreada desordem”. Ou seja, ao deixar de visar apenas os legítimos e aceitáveis aspectos econômicos, os agentes do tumulto perderam seus sentimentos humanos e se transformaram em massa. Assim, não seriam mais populares anônimos num protesto econômico: o simples tumulto, mas um bando sem ordem, sem lei, sem governo, sem sentimentos humanos: a massa, que diante da ausência de propósitos claros, transmutava-se em turba. Portanto, a multidão envolvida no quebra-quebra foi percebida como irracional, instável e destrutiva, cujos atos eram a manifestação de um total primitivismo e baixo desenvolvimento intelectual. Conseqüentemente, os amotinados envolvidos no motim foram representados como a ralé e a escória da cidade, igualados aos criminosos comuns.


Em fins da década de 70, o sociólogo José Álvaro Moisés revisitou os acontecimentos de agosto. Nessa ocasião, seu objetivo era investigar as formas e os limites da participação popular na “democracia populista”. Foi a partir desse pressuposto que os acontecimentos de 1o de agosto evidenciaram o “paradoxo característico da democracia brasileira do período de 1945 a 1964”: de um lado, a dependência imposta às classes populares e aos sindicatos em relação ao Estado; de outro, a existência de uma variada gama de tentativas de participação política e social dessas mesmas classes populares, dependentes e submissas. Com o fim da guerra, teriam emergido formas “inesperadas e espontâneas” de manifestação popular, que não foram compreendidas nem pelas forças políticas de esquerda nem pelas da direita, nem tampouco pelos próprios agentes sociais, que naquele momento eram portadores de uma estrutural incapacidade para compreender o que as suas próprias ações representavam do ponto de vista político e social. Deixadas a si mesmas, sem uma direção política eficiente – que o PCB teria sido incapaz de ser – as manifestações populares ficaram acéfalas e fracassaram. Por isso estavam fadadas a ser, no máximo, “explosão espontânea de cólera popular”. Somente através da política populista, materializada alguns anos depois, nas figuras de Jânio, Adhemar e Vargas, as ações das classes populares adquiriram algum significado.


Entretanto, é possível colocar o problema de outro modo. É possível encontrar uma nítida coerência nas ações de “um dos mais graves e lamentáveis episódios da história de São Paulo”
. Primeiramente, atacavam-se os bondes que, dada a sua limitada mobilidade, eram mais facilmente apedrejados, tombados, depredados e incendiados. Os ônibus eram os segundos alvos na escolha dos ataques e, diante da sua maior mobilidade, podiam escapar mais facilmente dos incêndios, mas não dos apedrejamentos. Aparentemente, os ataques foram indiscriminados contra todas as linhas. Os carros oficiais, tanto da prefeitura quanto do governo do Estado, foram a terceira escolha na hierarquia dos ataques. Também eram incendiados e tombados onde quer que fossem encontrados. Logo que tiveram início as ações, o comércio foi imediatamente fechado em todo o centro da cidade. Mas não há qualquer informação sobre ataques a lojas ou mesmo ao comércio de ambulantes, somente as bancas de frutas e de alimentos promovidas pelo governo do Estado, conhecidas como as Tendas do Adhemar, eram generalizadamente atacadas e incendiadas, principalmente no Largo da Bandeira. Não há também qualquer menção de que tenha havido algum ataque a qualquer veículo particular. No alto da galeria Prestes Maia, onde havia um automóvel para ser sorteado, ônibus e bondes ardiam à sua volta, mas o carro não sofreu nenhum arranhão, assim como os carros que atravessavam a manifestação e tinham a sua passagem liberada sem nada sofrer, desde que não fossem carros oficias. Por isso, os ataques foram seletivos e calculados. Ao mesmo tempo, a imprensa manifestava o seu assombro pela ação comedida e contemporizadora da polícia na repressão ao quebra-quebra. A insinuação geral era de que teria havido omissão, ou pior, conivência da força pública em relação aos manifestantes. De qualquer modo, parece haver indícios de que a “reação comedida” da polícia possa ter facilitado a audácia dos manifestantes, pois alguns populares chegaram a carregar um comandante de destacamento retirando-o ileso do local onde fazia sua vigilância para, só depois, incendiar os ônibus que ali estavam.


Os eventos de 1o de agosto emergem como um aberto desafio à arrogância, ao autoritarismo e ao desprezo pelas demandas populares, manifestado diuturnamente desde o fim da guerra e, principalmente, depois da criação da CMTC, o quebra-quebra mostrou a percepção popular de uma profunda divisão social, na qual os transportes coletivos apareciam como um privilégio e como a materialização do fato de que a cidade estava profundamente cindida entre ricos e pobres, privilegiados e sem direitos. O 1o de agosto, não foi apenas um protesto contra um precário e insuficiente sistema de transportes e o eventual aumento no preço das passagens, foi o momento no qual a divisão social tomou a forma de uma manifestação direta e aberta contra um dos símbolos da exclusão social. Foi também, embora de forma difusa, uma manifestação contra as condições de moradia, contra a deficiência no atendimento da saúde pública, contra a ausência de escolas, contra as péssimas condições de salubridade urbana, os péssimos salários etc., porque essas carências eram experimentadas como um continuum. Se esse conflito aberto emergiu relacionado ao tema dos transportes públicos é porque para ele confluíam todas as demandas urbanas de uma população que se percebia abandonada.


Conseqüentemente, a violência durante o motim não pode ser reduzida à quantidade de ônibus e bondes queimados nem, tampouco, ao número de feridos. A questão essencial é que em nenhum momento houve uma violência descontrolada ou algo como uma multidão ensandecida. O que impressiona é a seletividade e a hierarquia dos alvos da violência, possível apenas porque o antagonista estava claramente definido e identificado. Neste caso, a encenação da violência, com toda a sua atipicidade, exprimiu os sentimentos populares em relação à política, na forma como se configurava no após-guerra. Por isso, o motim de agosto deve ser pensado num duplo aspecto: como manifestação de uma enorme decepção política pela não realização das promessas de prosperidade e justiça que o fim da guerra comportava e também como um modo de exigir a restituição dessas promessas, uma maneira pela qual os “de baixo” exigiram respeito, reconhecimento e deferência, num momento supostamente democrático. O quebra-quebra deslegitimou não apenas as autoridades políticas constituídas, mas também a agenda política que vinha sendo construída no após-guerra. Agenda na qual as classes populares eram consideradas meros expectadores. Desse modo, o 1° de agosto articula e mescla, de forma complexa, uma gama contraditória de interesses políticos, conflitos de classe e de esperanças populares. Em termos simbólicos o quebra-quebra, pôs o fim às esperanças nascidas com a derrocada do nazi-fascismo e a derrubada da ditadura Estadonovista.


Desde 1945, do ponto de vista das classes populares, qualquer noção de democracia estava diretamente vinculada a moradia, transporte, trabalho, saneamento, escola, saúde, lazer, liberdade de organização, baixo custo de vida etc. A questão central, portanto, diz respeito aos termos nos quais seria formulada a discussão sobre esses direitos, qual seria a sua configuração no período “democrático” e qual seria o seu alcance. Nesse contexto, o grito de alguns populares, se é que realmente aconteceu, clamando por Getúlio, em meio ao quebra-quebra, talvez fosse a expressão de um sentimento de perda, do respeito violado, de um direito denegado. Mas esse grito, mais do que traduzir apoio, adesão ou fidelidade a Getúlio sugere a defesa de certos valores e idéias nele encarnados. De modo que as ações nesse motim exprimem também a busca por uma espécie de justiça elementar – possivelmente circunscrita numa lógica paternalista – que nem o governo municipal, nem o estadual e nem o federal conseguiam simbolizar depois de 1945. Mas o agosto de 1947 não foi um evento isolado, foi parte integrante de um movimento amplo que se espalhou pelo Brasil.
 Ademais, suas implicações deixaram as elites de sobreaviso e assustadas porque, de forma organizada ou não, as classes populares agiam, às vezes, de forma violenta.
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